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IRPJ - DECORRÊNCIAS - EXERCÍCIO DE 1991 - SALDO DEVEDOR
DE CORREÇÃO MONETÁRIA - UTILIZAÇÃO DO IPC ACUMULADO
AO INVÉS DO BTNF NO ANO DE 1990 - IMPROCEDÊNCIA DO
LANÇAMENTO - É legítima a correção monetária das demonstrações
financeiras do período-base de 1990, pelo índice determinado pela
variação do IPC, em vez do BTNF, conforme reconhecido pela Lei n°
8.200/91.

Vistos, relatados .e discutidos os presentes autos de recurso interposto
por CURT SCHROEDER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO.,

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passa a integrar o presente julgado.
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VICTOR LUIS 1 SALLES FREIRE
RELATOR

FORMALIZADO EM: 1 O JUN 1998

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: MÁRCIO MACHADO
CALDEIRA, ANTENOR_ DE BARROS LEITE FILHO, EDSON VIANNA DE BRITO,
SILVIO GOMES CARDOZO E NEICYR DE ALI9EIDA. Ausente por motivo justificado a
Conselheira SANDRA MARIA DIAS NUNES.
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RELATÓRIO

A decisão monocrática de fls. 126/132 deu pela procedência do

lançamento maior de IRPJ e decorrência de Contribuição Social sobre o lucro, mantida

ainda a incidência parcial da TRD nos créditos tributários, em face de procedimento

dado como irregular do contribuinte ao se apropriar integralmente no período base de

1990 de índice de correção monetária sobre suas demonstrações financeiras a partir do

IPC ao invés de do BTNF e em desrespeito ao parcelamento estabelecido pelo artigo

3° da Lei 8.200/91.

Em seu apelo de fls.134/138 a recursante retoma os argumentos

inaugurais, citando a fls. 137 jurisprudência em seu favor desta Corte.

A Fazenda Nacional se pronunciou a fls. 142.

É o breve relato.
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VOTO

Conselheiro VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE, Relator

O recurso é plenamente tempestivo segundo se infere de fls. 133/134.

Assim dele tomo o devido conhecimento.

A matéria versada nestes autos já é bastante conhecida desta Câmara

e versa a apropriação da questionada diferença IPC/BTNF em face da confessada

manipulação pela Autoridade dos índices de correção da moeda no ano de 1990.

Volvendo para a jurisprudência quase que uníssona mais recente,

tomada a nível da Colenda Câmara Superior de Recursos Fiscais através Acórdãos

exarados nos autos dos Rps. 103-0.123 e 103-0.124, sendo Relator o I.Conselheiro

Manoel Antônio Gadelha Dias, em sessão de 8 de dezembro de 1997 (docs. 4/5),

cujas ementas são a seguir transcritas,

"IRPJ - CORREÇÃO MONETÁRIA DAS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS - ANO DE 1990 - DIFERENÇA IPC X BTNF -
Reconhecida expressamente pela Lei n° 8.200/91, é legitima a
apropriação como despesa, da diferença de correção monetária
integralmente no resultado do período-base de 1990, em respeito ao
regime de competência. Nada impede que o contribuinte só o faça na
apuração do resultado do período-base de 1991, uma vez não gerado
nenhum prejuízo para o Fisco".

"IRPJ - CORREÇÃO MONETÁRIA DE BALANÇO - ANO DE 1990 -
DIFERENÇA IPC X BTNF - É legítima a correção monetária das
demonstrações financeiras do período-base de 1990, pelo índice
determinado pela variação do IPC, em vez do BTNF, conforme
reconhecido pela Lei n° 8.200/91. Pode o contribuinte compensar
prejuízos fiscais gerados em razão da d erença dos índices, sem

•	 jros - 15/05/98	 3

cã)



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n°. : 13975.000127/96-32

	

Acórdão n°.	 : 103-19.376

observar o escalonamento na referida lei, sob pena de ofensa ao
princípio da irretroatividade".

Entendo que maiores e melhores digressões não são necessárias para

se inadmitir o lançamento principal e acessórios. Por sinal, na espécie oportunas são

as considerações daquele I.Relator a respeito das deformações do artigo 3° da Lei

8.200/91 dentro do ordenamento tributário, ao relegar o aproveitamento do assim

reconhecido diferencial de saldo devedor de correção monetária apenas para período

subsequente ao de competência (1990):

"Conforme relatado, trata-se de processo de exigência do IRPJ do
exercício de 1992, em que submete-se à apreciação deste Colegiado o
entendimento adotado pela E.Terceira Câmara do Primeiro Conselho
de Contribuintes, no aresto ora atacado pelo Procurador da Fazenda
Nacional, de que o contribuinte tem direito a apropriar imediata e
integralmente, no balanço de 31.12.91, eventual diferença do saldo
devedor da conta de correção monetária apurada em razão da
utilização do IPC, em vez do BTNF como pretende o Fisco, para
atualização das demonstrações financeiras, relativamente ao período
base encerrado em 31.12.90.

Merece ser confirmado o v. acórdão recorrido.

Com efeito, esse entendimento está pacificado no âmbito das demais
Câmaras do Primeiro Conselho de Contribuintes, tendo sido
recentemente confirmado, a unanimidade, por esta Câmara Superior,
conforme faz certo o Acórdão CSRF/01-02.251, de 15/09/97"

E, por igual, as considerações do Conselheiro José Antonio Minatel,

condutor do acórdão 108-04.718, de 12 de novembro de 1997, prestigiadas naquele

veredicto da Colenda Câmara Superior:

"Daí porque é totalmente imprópria a regra do artigo 38 do já anotado
Decreto 332/91, que determinou a pos rgação compulsória da
dedução da parcela devedora, a partir do eríodo-base de 1993, e,
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ainda mais, inicialmente rateada em quatro parcelas anuais,
posteriormente estendido o rateio para seis parcelas. A regra deste
artigo só pode ser entendida como um apelo do legislador, ou uma
moratória pleiteada pela Administração Tributária no sentido de que,
reconhecido o pleito do sujeito passivo, concede ele um favor de
amortizá-lo, para não estancar de uma só vez o fluxo da arrecadação
tributária.

"Essas observações não escapou (sic) da acuidade da professora
MISABEL DE ABREU MACHADO DERZI, que em aguçada crítica
assim se pronunciou:

"A indexação deve expressar sempre a inflação real do período,
tratando as partes envolvidas de forma isontimica. É ou deveria ser um
instrumento neutro, que recompõe débitos e créditos, assegura a
exatidão das demonstrações financeiras, em benefício de
contribuintes, Fazendas Públicas, credores e terceiros direta ou
indiretamente envolvidos.

Quando, entretanto, se converte em instrumento político de
camuflagem da inflação, ou meramente arrecadatório, unilateralmente
manipulado pelo Poder Executivo, em benefício próprio, assentando-se
em índices inidbneos ou irreais, gera graves distorções, alterando a
própria natureza especifica do tributo, falseando a discriminação
constitucional de competência tributária ou ofendendo os princípios
constitucionais da igualdade, da capacidade contributiva ou da não
cumulatividade...” (in "Revista de Direito Tributário, n° 60, pag. 82)"

Conclui a Professora de Direito da Universidade Federal de Minas
Gerais, aduzindo que o retardamento compulsório da dedução da
parcela devedora de correção monetária do ano de 1990 constitui-se
em grave ofensa "... à irretroatividade das leis, uma vez que o direito à
dedução das perdas de valor, expressa nos encargos de inversão já
era amplamente assegurado pelas leis em vigor, no ano de 1990" (o.
citada, pag. 92)"

Em suma, assim, é de se condenar a atitude do legislador ordinário da

lei 8.200/91 que, a princípio curiosamente reconhecendo a manipulação dos índices

da inflação do ano de 1990 de sorte a reparar uma evide	 arbitrariedade praticada
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contra o contribuinte, contraditoriamente continuou a prestigiar o voraz interesse

arrecadador fazendário em detrimento do próprio contribuinte e fazendo tabula rasa

dos mais comezinhos princípios relacionados ao chamado "regime de competência",

onde as receitas e despesas devem ser apropriadas à medida em que vão ocorrendo

para equilíbrio das próprias demonstrações financeiras e transparência dos resultados

aos acionistas na forma da legislação societária. A postergação do aproveitamento do

saldo devedor integral de correção monetária, em base do diferencial IPC/BTNF, salvo

exclusivamente o interesse arrecadatório, não encontra respaldo, ora a nível da

legislação tributária informadora da cobrança do tributo, ora até a nível constitucional.
1

Dou integr- provimento ao recurso.

--; la das .; -sões - DF em, 12 de maio de 1998
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